
Condenado por furto de R$ 0,15 consegue HC no STJ

MoisÃ©s Alves de Souza, que foi condenado a dois anos de detenÃ§Ã£o pelo furto de R$ 0,15,
conseguiu Habeas Corpus na 6Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a.

De acordo com o STJ, os ministros acompanharam o voto do relator, ministro Paulo Medina, que
acolheu o pedido da defesa de MoisÃ©s aplicando o princÃpio da insignificÃ¢ncia. Para Medina, o fato
criminoso atribuÃdo a MoisÃ©s nÃ£o constitui infraÃ§Ã£o penal (artigo 386, III, do CÃ³digo de
Processo Penal).

Segundo a denÃºncia do MinistÃ©rio PÃºblico, MoisÃ©s e um adolescente retiraram os R$ 0,15 do
bolso de uma vÃtima ferida e caÃda no chÃ£o, que havia sido agredida momentos antes por dois
desconhecidos. MoisÃ©s foi condenado em primeira instÃ¢ncia. A defesa apelou da sentenÃ§a, mas o
recurso foi negado pela 7Âª CÃ¢mara do Tribunal de AlÃ§ada Criminal do Estado de SÃ£o Paulo.

O Tribunal de AlÃ§ada considerou a conduta do rÃ©u imoral e prejudicial Ã  vÃtima, que Ã© de
origem humilde. TambÃ©m sustentou que, em razÃ£o das circunstÃ¢ncias em que ocorreu, a conduta
nÃ£o poderia ser coberta pelo princÃpio da insignificÃ¢ncia, segundo o qual o Direito Penal nÃ£o deve
se ocupar de bagatelas, ou seja, de condutas que nÃ£o tenham relevÃ¢ncia social.

O ministro Paulo Medina se contrapÃ´s ao entendimento do tribunal paulista. Ele ressaltou que, no
crime de furto, o bem jurÃdico protegido pela legislaÃ§Ã£o penal Ã© o patrimÃ´nio. Afirmou, ainda,
que embora reprovÃ¡vel e imoral, o furto de R$ 0,15 nÃ£o gera considerÃ¡vel ofensa patrimonial. “Se
prejuÃzo houve, que seja reparado no Ã¢mbito cÃvel”, sustentou o ministro no relatÃ³rio.
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